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INTRODUÇÃO
Desdehámuitovemsendodebatida questãodaresponsa-
bilidadedo Estado.Já nãosedebatemaisaquestãodapersonali-
dadedo Estado;sobreelajá estátudoperfeitamenteassentado,
pelomenosno planoteórico.Masprecisamentep lofatodeser
umapessoajurídicade DireitoPúblico,sujeitode direitos,o
Estado,atravésdaatividadeadministrativadeseusórgãos,pratica
atosquepodemconstituir-semlesivos,portantocausadoresde
prejuízosaosadministrados.
Por taisatosdeveo Estadoserresponsável.A responsabili-
dadepatrimonialextracontratualdo Estado"é a obrigaçãoque
lheincumbedereparareconomicamenteosdanoslesivosàesfera
juridicamentegarantidade outreme quelhesejamimputáveis,
emdecorrênciadecomportamentosunilaterais,lícitosou ilícitos,
comissivosouomissivos,materiaisoujurídicos"!.
Estaobrigação,queparecetão naturalemnossosdias,so-
menteconquistoureconhecimentouniversalhá muitopouco
tempo,apóspassarporumprocessoevolutivo,dairresponsabili-
dadeparaa responsabilidade.
* TrabalhoapresentadoàDisciplinadeDireitoAdministrativod CursodePós-gradua-
çãoemDireitodoSetordeCiênciasJurídicasdaUniversidadeF deraldoParaná.
1 MELLO,CelsoAntônioBandeirade.AtoAdministrativoeDireitodosAdministra-
dos,SãoPaulo,Ed.RevistadosTribunais,1981.p.121.;
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Esteé o objetivodopresentetrabalho:atravésdeumarevi-
sãobibliográfica,traçaraevoluçãodoprincípiodaresponsabili-
dadedoEstadoeidentificarseusfundamentos.
QUADRO EVOLUTIVO.
No estágioinicialdadoutrina,o princípioerao dairrespon-
sabilidadeabsolutado Estado.Istosignificaqueo Estado,como
entetodo-poderoso,nãorespondiapelosdanoscausadosatercei-
rosporseusagentes.A irresponsabilidadeeraentãoumprincfpio
inatacávelporserimprescindívelaobomdesempenhodasativida-
desda administraçãopública,já queo entendimentopredomi-
nanteerao dequeo reconhecimentoou a existênciadarespon-
sabilidadeconstituir-se-iaem inoportunoembaraço.àliberdade
dosserviços.
Como defesaà teoriada irresponsabilidade,váriosoutros
argumentoseramapresentados.Fundamentalmente,porém,o
fator impeditivoparaqueseadmitissequalquerespéciederes-
ponsabilidaderao de estara idéiade irresponsabilidadevin-
culadaà concepçãoprivativistadedolo,deculpa.E justamente
a acusaçãodedescumprimentodedever,defalha,defalta,não
poderiaseratribuídaao Estadoquetendoseupoderfundamen-
tado no direito,e por serdefensorpor excelênciado direito,
nãopodiafazermale,conseqüentemente,nãopodiaserrespon-
sável.
Evidentementequetal idéiaresultavadeconcepçõesdego-
vernosabsolutistas,poisjustamentea fasedanegociaçãodane-
gaçãoda responsabilidadep rdurouduranteo absolutismo,já
quea irresponsabilidadeeraparteintegrantedo sistema.Trans-
mitiu-se,assim,parao Estadoa regrainglesadainfabilidadedo
rei- "TheKingcandonowrong".
Mas tais concepçõesnãopoderiamperdurare nosparece
que aquelemesmoargumentoinicialde sustentaçãoda teoria
da irresponsabilidade,qualsejao desero Estadoumentetodo-
poderoso,setransformaemmaiordefensordateoriadarespon-
sabilidade.Ora bem,justamenteporserumentetodo-poderoso
o Estadoé depositáriodeimensagamadepoderes,o queotorna
suscetívelà produçãodedanostambémimensos.Alémdomais,
a posiçãojurídicado Estadolhegarantecertascondiçõeseprer-
rogativaspeculiares,principalmenteo direitodeusodaforça,da
imposição.
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Aos administrados,o Estadonadapropõemassimimpõea
suaatuação.Distoresultaqueaquelesficamcompletamenteà
mercêdaaçãoestatal,semquaisquercondiçõesdeseresguardar
dosdanosadvindosdetalação.
Concepçõescomoesta,porém,nãopoderiamseracatadas
emgovernosabsolutistase por issosóvamosencontrarumase-
gundafasecomo adventodo liberalismo,quandojá passaa ser
admitida responsabilidadeporatosculposos.
Cumpreanotar,todavia,quemesmoapósa superaçãodo
absolutismoemmuitosEstadosaindapersistiuemvigorateoria
dairresponsabilidade.
Paraquesecoloquenadevidaordemasidéiasarespeitode
tal matéria,é precisoregistrarquea buscadesoluçõesparaa
questãodaresponsabilidadeteveseumarcoinicial,deformamais
acentuada,naAlemanha,logosedifundrndopelosdemaispafses
do continenteuropeu.Maso verdadeiromarcodo desenvolvi-
mentodaresponsabilidadeéo direitofrancês.Estaéaverdadeira
fonteedelateráquesevalerquemquiserdesenharocaminhoper-
corridopelateoriadaresponsabilidade.3-4
Podemosidentificartrêsfasesno desenvolvimentodaques-
tãodaresponsabilidadeno direitofrancês:inicialmentenãoexis-
te a questão,já queimperaa teoriada irresponsabilidade.Nesse
períodoo administradosótemo direitodeagircontraosagen-
tes,masesteé umrecursonamaiordasvezesdeficienteporque
quasesempreo funcionárioé insolvente.Emumasegundafase
a questãoé tratadaparcialmentenocampodo direitocivil,por-
quearesponsabilidadeé intimamenteligadaàconcepçãodecom-
petência.E, finalmente,naterceirafasea matériadaresponsabi-
2 A esterespeito.commuitapropriedadeobservouCelsoAntônioBandeirade
Me)loaotefemque"impendeobservarqueosadministradosnãotêmcomoseeva-
dir ou sequerminimjzaros perigosde danoprovenientesdaaçãodoEstado.ao
contráriodo quesucedenasrelaçõesprivadas".Ressaltao respeitávelmestreque
"é o pr6prioPoderPúblicoquemditaostermosdesuapresençanoseiodacoleti-
vidade éelequemestabeleceo teorea intensidade seurelacionamentocomos
membrosdocorposocial".Op.cit..p.126.
3 Bénoitassevera:"...surceterraindeIaresponsabilitéadministrative.notresysteme
juridiqueestconsidérabJementavancesurIatotalitédesdroitsdespayslesplus
évolués.et notammentsurle droitde l'Ahgleterret desEtats-Unis".Le Droit
AdministratifFrançais,DALLOZ.1968.p.672.
4 É oportunoqueseregistrequenestesdoispaíses- InglaterraeEstadosUnidos-
s6muitorecentemented ixouo Estadodesubtrair-seàqualquerresponsabilidade.
Na Inglaterra.em1946,o "CrownProceedingAct" admitiuaresponsabilidadeex-
tracontratualdaCoroa,excluidosos casosdefInidose expressosnalei.E nosEs-
tadosUnidoso "FederalTort ClaimsAct" permitiuademandadeaçõescontrao
EstadoFederal,fundadaemprejuízoscausadosporatividadesdosserviçospúblicos.
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lidadeselibertadetodasasconcepçõescivilistasparapassaraser
tratadadeformaabsolutanaáreadoOireitoAdministrativo.
PaulDueze GuyDebeyreSidentificamosdoisfatoresfun-
damentaisquedeterminaramo fimdafasecivilista.Primeiro,a
extensãoda competênciadostribunaisadministrativosnamaté-
ria,emconseqüênciado abandonodadistinçãodosatosdeauto-
ridadee degestã06etambémpelaexclusãodacompetênciajudi-
ciáriaemmatériaderesponsabilidade.E o segundofatorconsti-
tuiu-sena notávelmultiplicaçãode açõesde responsabilidade
peranteo ConselhodeEstado,o quepermitiuqueaqueleConse-
lho afirmassesuadoutrinae delineasseprogressivamenteo con-
tornodesuasconstruçõesjurídicas,comojáhaviafeitonoséculo
XIX, em matériaespecialdedanoscontraa propriedadepelos
serviçospúblicos.
A grandee primeiradificuldadequeseapresentouà teoria
daresponsabilidadenodireitofrancêsfoi adedeterminarajuris-
dição - judicialou administrativa- que deveriaconheceras
questõesderesponsabilidadedosserviçospúblicos.Mesmoapóso
pronunciamentoexaradono famosoarestoBlanc07,em10.de
fevereirode 1873,peloTribunaldeConflitos,criadoem24de
maiode1872,dispondoque
La responsabilité,qui peutincomberà l'Etatpor les
dommagescausésaux particuliers par le fait des
personnesqu'iIemploidansleservicepublic,nepeut
êtrerégieparlespricipesquisontétablisdansleCode
civil, pour les rapportsde particulierà particulier;
cetteresponsabilitén'estni générale,ni absolue;elle
ases reglespécialesqui varientsuivantlesintérêts
privés8,
5 DUEZ,PauleDEBYRE,Guy.TraitédeDroitAdministratif,Paris,DALLOZ,1952.
p.418.
6 Quantoaestadistinção,valelembrarquenadeterminaçãodaresponsabilidade,dis-
tinguiamalgunsosatospraticadospeloEstado,comoqualquerparticular,nagestão
de seupatrimônio(iuregestionis),daquelespraticadosemrazãodo seuimpério,no
exercíciode suasoberania(iureímperii).Quantoaosprimeiros,o Estadoseriares-
ponsável:quantoaosoutros,nãoo seria.A distinção,todavia,perdeuautoridade,
pelosimplesfatodemuitasvezessetomarimpossíveldefinir,peranteaaçãoestatal,
seo atoé degestãoudeimpério.
1 Estecaso,decorrentedeaçãointentadapeloSr.Blancoetendoporobjetivorespon-
sabilizarcivilmenteo Estado,combasenosartigos1382,1383e 1384,pelosdanos
físicossofridospor suafilha,feridaporumvagonete devidoàimprudênciadeem-
pregadosda administraçãodetabacos,foi um marcorelevanteparao reconhecimen-
to daresponsabilidadeo Estado,muitoemborajá tivessesidoprecedidoporoutras
decisõescoincidentescomsuadoutrina,comonoCasoRothshildde1855.
8 B~NOIT,FrancisPaul,Op.cit.,p.673.
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os tribunaisjudiciáriospersistiamna manutençãode seuponto
de vista de seremos receptoresdasaçõesde responsabilidade
administrativano caso daquelasque eram dirigidascontra os
Departamentose as Comunas.De formadefinitiva,o Tribunal
deConflitospôsfim ataistentativasno anode1908.
A partir daqueladecisãoficavabemassentado princípio
de que qualqueraçãodirigidacontra umacoletividadepública
deveriaserconhecidapelajurisdiçãoadministrativa.Ainda mais,
as regrasjurídicasaplicáveisnãopoderiamserasdo CódigoCivil,
pois estaseramfeitasunicamentepararegularas relaçõesentre
particulares.Para regular a matériade responsabilidade,seriam
aplicáveissomenteas regrasprópriasdo direitopúblico.Ficava
assimdefinitivamentereconhecidoo direitoda responsabilidade
administrativacomoum doscapítulosdo direitoadministrativo.
E uma segundadificuldade,ainda,concernenteà matéria
da responsabilidade,stavano fato de inexistirlei de conteúdo
geralqueproclamasseo princípio de quea Administraçãopode-
ria serdeclaradaresponsávelpelosprejuízosqueviessecausaraos
particulares.Somentealgunstextossobrecasosespecíficose par-
ticularesé queserviramdefonteparao regimedaresponsabilida-
de administrativa,tais como o artigo40. da Lei de 28 Pluviose
do ano VIII concernentea determinadosdanoscausadospelas
obraspúblicas;asleisde3dejulho de1877e 17deabrilde 1901,
relativasaosdanoscausadospeloexércitoe a Lei de30 demaio
de 1921,estareferenteaosdanoscausadosporexplosões9.
Tendo se originadodevia exclusivamentepretoriana,o re-
gimede responsabilidadeadministrativateveumalentae grada-
tiva elaboração,aspectoestequefoi bastantepositivo,umavez
que permitiuao regimeumaadaptaçãoà evoluçãodasidéiase
dos fatos. Sua criaçãoé obra exclusivado Conselhode Estado,
seguidoposteriormentepelosConselhosMunicipaise apóspelos
seussucessores,ostribunaisadministrativos.Lentamente,portan-
to, foi o ConselhodeEstadoestabelecendoregimeda responsa-
bilidade,condenandoa Administraçãoa indenizarasvítimasde
danos por ela causados,e pautandoseu comportamentoem
regrasextraídasdo elencode suasdecisõese que constitui o
regimeda responsabilidadeadministrativano direito francês.
Esseelencoé formadopor normasespecíficasprópriasdo Direi-
to Administrativo,totalmentedissociadasdasnormasde Direito
Civil. E estadualidadeeranecessária,postoQuesãomuitodistin-
9 Bénoit,Francis-Paul,Op.cit.,pp.673/674.
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tasasmatériasderesponsabilidaderelativasàsrelaçõesefltrepar-
ticularese àsrelaçõesdaAdministraçãocomosparticulares.Era
preciso,sobretudo,afastara concepçãocivilfsticasegundoa
qual a responsabilidades fundamentaessencialmentesobrea
idéiade falta- já queo Estadonãopodiafazermal- , para
que pudesseser reconhecida responsabilidadeadministrativa.
Paratantoeraprecisocriarumregimefundadoemtécnica
totalmentelivreda idéiadeculpa.Maistarde,quandoforamsu-
peradosos conceitosobreo Estadotodo-poderosoe substituí-
dos pelasidéiasquereconheciamo Estadocomoumprestador
de serviços,seriapossívela aplicaçãopúblicadanoçãodeculpa
e assimdesenvolvera teoriada responsabilidadeadministrativa
fundadananoçãodemaufuncionamentodoserviço.
O regimefoi, comojá sedisse,lentamenteelaboradopelo
Conselhode Estadoque,sob a pressãodasvítimasde danos
causadospor atosda administraçãopública,levouum século
(do limiardo séculoXIX aosprimeirosanosdoséculoXX) para
revogarde forma definitivao princípioda irresponsabilidade
daadministração.
O primeirocampofértilencontradoparaa implementação
da responsabilidadeaadministraçãof i nojulgamentodedanos
causadosporobraspúblicasa imóveisparticulares.A proprieda-
de privadaimobiliáriaeraum direitosagrado,aspectoesteque
tornavamuitofácil o reconhecimentoda responsabilidade.E o
queeraimportanteé quetambémerafacilmentexcluídaqual-
quer idéiadeculpa,ficandopoisa administraçãolivredequal-
quercrítica.
Em meadosdo séculoXIX eramnumerosasasobraspúbli-
cas,principalmenteparaconstruçõesdeestradas,delinhasferro-,
viáriase deaberturadecanaise,conseqüentemente,numerosos
tambémeramos danoscausadosportaisobrasa imóveisparti-
culares.Parajustificarumareparaçãodo dano,bastavatão so-
mentecomprovarquea execuçãodaobraerao fatorresponsável
peladepreciaçãodo valordo imóvel.Bastavaevidenciar,portan-
to, tãosomentea relaçãodecausalidadeentreaobrapúblicaeo
dano,assimcomoa gravidadedessedano(excederàscargasordi-
náriasdavidasocietária).Somentestasduascondiçõeseramsu-
ficientesparajustificaro reconhecimentoda responsabilidade,
exclu(daqualquernoçãodeculpa.As primeirasdecisõesfavorá-
veisdo Conselhodo Estadoàsvítimasdedanoscausadospor
obraspúblicasãoexaradasa partirde 1820.E noperíodode
- - -- - -- - - - - -- - -- ----- - - -- -- - -- ~ -- n--
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1830 a 1840 se erigiu um verdadeiro regime de responsabilidade
formado neste dom íniolo .
O segundo campo prop ício ao desenvolvimento e aperfei~
çoamento do regime da responsabilidade foi constitu ído pela
matéria concernente à reparação de danos acidentais sofridos
por agentes públicos, pois muito embora estes estivessem ampa-
rados pelas pensões de invalidez, algumas categorias não ficavam
acobertadas por tal regime. A não proteção dessas categorias
frente aos danos sofridos em acidentes de serviço, levou o Con-
selho de Estado a regulamentar a questão por via pretoriana.
Estes são regimes especiais que foram se formalizando ao
longo das decisões do Conselho de Estado. Muito mais lenta foi
a formalização de um regime geral de responsabilidade. Inicial-
mente, é admitida a responsabilidade por danos acidentais, liga-
da, pois, essencialmente a atividades materiais da Administração.
Em ordem cronológica de evolução, podemos assim delinear
o desenvolvimento do regime: durante os 30 últimos anos do
século XIX, os acórdãos de jurisprudência exarados são concer-
nentes aos danos causados pelas forças armadas, pelos serviços de
portos, por explosões, por veículos ou por cavalos. A partir de
1905, já se admitiu que a responsabiliade administrativa pode
ser acolhida pelo serviço de polícia. A responsabilidade dos diver-
sos serviços público.s, face às ilegalidades, só começa a surgir de
maneira efetiva a partir de 1910. Mas somente a partir de 1920
é que se pode considerar como conquistado o princípio de que
a responsabilidade administrativa pode ser realmente posta em
causa, de maneira geral, ou seja, para o conjunto dos serviços ad-
ministrativos. Somente a partir desse momento é que vai se de-
senvolvendo o regime geral da responsabilidade administrativa
para tomar um nítido impulso a partir de 1945. Isto é perfeita-
mente evidenciado pelos julgados, que aumentaram considera-
velmente em número e diversidade de casosll .
Para conclu ir este breve retrospecto da evolução da teoria
da responsabilidade estatal, cumpre fazer ainda uma igualmente
breve consideração sobre as principais teorias que surgiram em
decorrência desta questão.
Fundamentalmente, a responsabilidade do Estado passou
por um processo evolutivo, a partir de seu reconhecimento efe-
tivo, de uma responsabilidade baseada na culpa - responsabili-
10 BÉNOIT,FrancisPaulo,op.cit.,p.678.
11 ImNOIT,Franci9.Paul,op.cit, 680.
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dadesubjetiva- paraoutrafundadatãosomentenarelaçãode
causalidadentreo comportamentoda administraçãoe o fato
lesivo(responsabilidadeobjetiva).
Destas,surgiramaindatrêsteses:da culpaadministrativa,
do riscoadministrativoedoriscointegral.
A teoriada culpaadministrativarepresentao pontode li-
bertaçãodasidéiascivilistasdaculpa;já nãoháqueseidentifi-
carumaculpaindividual.Estaé substituídapelanoçãodeculpa
do serviçoou conformesuaversãofrancesaIIfauteduserviçe".
Configura-sea culpado serviço,ou faltado serviço,comodeno-
minamalguns,quandoeste,quedeveriafuncionar,nãofuncio-
nou,funcionoudemodoinsatisfatório,ufuncionoutardiamen-
te.Nestatesejá nãoseperquiresobreaculpasubjetivadoagente.
É indagadasomentea culpado serviço.Daí o fatodesera tese
denominadaculpaadministrativa.Mastambémsetratade res-
ponsabilidadesubjetiva12porqueexige,alémdaobjetividadede
umdano,apresençadaculpa(oudolo),"elementotipificadorda
responsabilidadesubjetiva"13.
Além disso,éexigidatambémumaculpaespecialdaadmi-
nistração.Istoporquenemtodomaufuncionamentodo serviço
poderedundaremresponsabilidadeaadministração.Vai dara
necessidade,paraquesejadeflagradaresponsabilidadesubjeti-
va do Estado,de ficar configuradoum determinadograude
gravidadedaculpa,fatorestequeéapreciadoemconcreto.
Já no casodateoriado riscoadministrativonãomaissein-
dagasobrea culpado serviçoou deseusagentes.Bastasomente
verificaro laçocausalentreaaçãoadministrativadesencadeadora
do danoe o conseqüenteprejuízo sofridopelo particular.O
riscoadministrativodiz respeitoà tesedaresponsabilidadeobje-
tiva,portanto,propiciandoum campode proteçãomuitomais
amploàvítimadoatodanoso.
Por fim,a teoriado riscointegral,quenãologrouacolhida
na prática,propugnapor umaaplicaçãoextremada teoriada
responsabilidade,obrigandoa administraçãopúblicaa reparar
invariavelmentequalquerespéciede danosofridopeloadminis-
trado,mesmoqueestesejao responsável,culposaou dolosa-
mente.
J 2 Divergenteéo posicionamentodeEly LopesMeirel1esqueentendetratar-se,neste
caso,de "falta objetivado serviço".DireitoAdministrativoBrasileiro,SãoPaulo,
Ed. RevistadosTribunais,1966.p.529.
I' MELLO, CelsoAntôIÚoBandeirade.op.cit.,p. 134.
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FUNDAMENTOS DA RESPONSABILIDADE
Conformedefinição já citadado ProfessorCelsoAntônio
Bandeirade Mello, entende-sepor responsabilidadepatrimonial
extracontratualdo Estadocomo a obrigaç.ãoquetemo Estado
de reparareconomicamenteos danosquecausarà esferajuridi-
camentetuteladade outrem. Tais lesõespodemdecorrerde
comportamentosunilateraisda administração,sejamlícitos ou
il ícitos,comissivosou omissivos,materiaisou jurfdicos.
Paraidentificaro fundamentoda responsabilidadedo Esta-
do é precisoantesidentificarquempodeser lesadopor atosda
administraçãopública,ou comobem.observaBenóit14
Le fait essentielque réveleIa théoriedu régimede
Ia responsabilitéadministrativeest que tout le diOit
de cetteresponsabilitéestcontruit en fonctionde Ia
qualité de Ia victime. Cette constatationimplique
nécessairementque c'estense plaçantdu côté de Ia
victime, élémentessentieldu probleme,qu'iI sera
possiblede trouver I'explicationde ce régime,et
doncdefaireIathéoriedesonfondement.
Não há dúvida de que esteé o ponto de partida mais acer-
tado para se chegar ao fundamento da responsabilidade.Neste
ponto levantamosa indagaçãoque direcionou o presenteestudo:
há tantos fundamentosda responsabilidadequantoasqualidades
de vítimas, ou quanto aos tipos de atos cometidos pelaadminis-
tração,ou há um único fundamentogerale abrangenteparatodas
estascategorias?
Na busca de resposta, vamos, inicialmente, às lições de
Bénoit.
O mestre francês identifica quatro grandes categoriasde
vftimas de danoscausadospor atosda administração:os usuários,
os terceiros,os iguaise os agentesda administração.Acrescenta,
ainda, uma quinta categoriade importânciamuito limitada,cons-
titu ída pelos participantes15.
Evidentementeque as relaçõesque setravamentreos parti-
cularese o Estado diferem conforme a categoriaemque aqueles
se incluem.
14 B~NOIT,Francis-Paul,op.cit.,p.691.
15 BÉNOIT,Francis-Paul,op.cit.,688.
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Os usuáriostêm umarelaçãodiretacoma administração
pública,utilizandoo serviçoou umaobrapública.Osterceiros
sofremum danoemboranãotenhamqualquerelaçãocoma
administração,comopor exemploo transeuntequeé atingido
por um disparodearmade fogode um policialquepersegue
um assaltante.Os iguaiscompõema categoriadosparticulares
queestãono mesmopédeigualdadenarelaçãoqueestabelecem
COma administração.É o casoqueseverificanosacidentesde
trânsito,quandoo Estadoe o particularseencontramsobo
domínio de regrasjurídicasde carátergeral.Comoesclareceo
ProfessorFernandoAndradede Oliveira,"os atosnormativos
que regemo trânsitoe o tráfegopelasruase estradaspúblicas
dispensamtratamento igual, quer aos veículos oficiais,
queraosparticuJares"16.
Os agentesda administraçãotêmumarelaçãodecoopera-
ção parao funcionamentodos serviçospúblicos,sejaa título
permanenteouocasional.
Ao distinguirestascategoriase as conseqüentesrelações
queseestabelecementreelase a administração,afirmaBénoit
quea cadaumadelascorrespondeumadeterminadae específi-
ca condiçãode aplicaçãoda responsabilidade.Assim,paraos
usuárioscorrespondecomocondiçãoa culpado serviço;paraos
terceirosa condiçãoé o danoanormal;paraa categoriados
iguais,a culpado homemedapresunçãodaresponsabilidade,ou
seja,condiçõesidênticasàquelasreconhecidaspelodireitopriva-
do; e por fim,paraacategoriadosagentes,ãocondiçõesdeapli-
caçãodaresponsabilidade,a culpaestatutuáriae o danosofrido
noserviço.
Impõe-seaquia ressalva,combaseemimportanteobserva-
çãoquefazCelsoAntôniodequenãoseconfundemascondições
ensejadorasda responsabilidadecom os fundamentosdesta.
Aquelasdizemrespeitoaosrequisitosnecessáriosparaaconfigu-
raçãoda responsabilidadeestatal,querdizer,da obrigaçãode
reparaçãodo danoporpartedo Estado.O fundamentoconsiste
najustificativadaescolhadetaiscondiçõesourequisitos.
Retomandoas categoriasde vítimassupramencionadas,
vejamosasrazõesquedeterminamareparaçãododanoporparte
do Estado.
16 ResponsabilidadeCivildoEstadoporfatosdaAdministraçãoPública.In:Revistada
daAssociaçãodosMagistradosdoParaná,nO.20,p. 319.
U MELLO,CelsoAntônioBandeirade,op.cit.,p.137.
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A condiçãodeterminanteda responsabilidadena relação
entreo usuárioe o Estadoé a cuIpadoserviço.Porquetemo
Estadoo deverderepararosdanoscausadosaousuáriopormau
funcionamentodo serviço?Ora, não restaa menordúvidade
queo usuáriotemo direitoa funcionamentocorretoe adequa-
dodoserviço.
No casode terceiros,já quenãotêmumarelação,direta
comaadministração,nãopodemservítimasdeumdanoanormal
por fatodaadministração.A estesereconheceportantoo direi-
to a nãosofrerqualquerdanoanormal,excluidospoisaqueles
danosresultantesdosinconvenientesdesconfortosprópriosda
vidaemsociedade.
Aos iguais,cujacondiçãoderesponsabilidadeé aculpado
homeme dapresunçãoderesponsabilidade,s reconheceo direi-
to à prudênciàdosagentespúblicoscirculantesnasviaspúblicas,
bemcomoo direitoàsegurançaabsoluta.
Aos agentespúblicos-sereconheceo direitoderespeitoao
seuestatutoe tambémo direitoà suaintegridadefísicae patri-
monia!.
A cadaumadascategoriasdevítimascorresponde,confor-
mesedepreendedaapreciaçãoefetuada,umadeterminadacondi-
çãodeaplicaçãodaresponsabilidade.Masemtodaselasnotamos
a presençadeumelementocomum- odireito.A responsabilida-
deéumasançãodedireitosreconhecidosaosparticularesfrenteà
administraçãopública,tal comoa sançãonoquadrodoscontra-
tosdedireitoprivado.
Responsabilizaro Estadopordanosdecorrentesdeatosda
administraçãonãosi.gnifica,comoentendia doutrinatradicio-
nal, defensorada irresponsabilidadeestatal,castigá-Iocomo
autordo dano.A responsabilidadevisareparaçãode um dano
sofridopelavítima,comoreconhecimentod sdireitosquetem
frenteaoEstado1S.
CelsoAntônioBandeiradeMell019indicadoisfundamentos
da responsabilidade:o princípioda legalidadeo princípioda
igualdade,atendendoaumabipartiçãoquefazemfunçãodailici-
tudeou licitudedocomportamento.A seuver,o deverdereparar
18 Aoresponderàquestãoporelepróprioformulada:"Dondearazãodeterminante
ou o princípiofundamentaldaresponsabilidade?",AmaroCavalcanticoncluique
"o fundamentojurídicoda responsabilidadeassenta:primeiro,nacausalidadee
nãonaculpabilidade;depois,nalesãoefetivadeumdireito,realmenteadquirido".
"ResponsabilidadeCivildoEstado.RiodeJaneiro,Ed.Borsoi,v.I, 1957.p. 350.
19 MELLO,CelsoAntônioBandeirade,op.cit.,pp.137/138.
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o danoé a contrapartidadoprincípiodalegalidade,noscasosde
comportamentosilícitoscomissivosou omissivos,jurídicosou
materiais.Agora,nocasoespecíficodecomportamentosiIícitos
comissivos,háa imposiçãodeumoutroprincípio,alémdaquele,
queé o princípiodaigualdade.Tambéméo princípiodaigualda-
de queimpõea reparaçãodo danonocasodecomportamentos
Iíeitose nocasodedanosdecorrentesdesituaçãocriadapelopo-
derpúblico(nãoé o Estadoo próprioautordodano).Dizo au-
tor,emrelaçãoaosatoslícitos:
Entendemosqueo fundamentoda responsabilidade
estatalé garantirumaequânimerepartiçãodosônus.
provenientesdeatosou efeitoslesivos,evitandoque
algunsuportemprejuízosocorridospor ocasiãoou
por causade atividadesdesempenhadasno interesse
de todos.De conseguinte,seufundamentoé o prin-
cípio deigualdade,noçãobásicado EstadodeDirei-
to.
Igualdade legalidadeconstituemevidentementeprincípios
inarredáveisnãosó da responsabilidadecomodetantosoutros
regimese institutosjurídicos.Isto nãosediscute.Indiscutível
tambémé a assertivadequeo EstadodeDireitoteveparticipa-
ção sginificativaparao acolhimentodefinitivoe universalda
teoriada responsabilidade.Legalidadeé princípiofundamental
da administraçãopública.Todo poder,no modernoEstadode
Direito,hádeestarsubordinadoà ordemlegal.É dizer,aadmi-
nistraçãopública,representandoavontade statal,sópodeatuar
emsubmissãoà lei. IgualdadeébasepolíticadasociedadenoEs-
tadodeDireito.
FicamoscomBénoit2Oquandofaza ressalvadequeafirmar
queo direitoderesponsabilidadeestáemharmoniacomo ideal
polfticodo Estadoda igualdadedetodosos indivíduosnãosig-
nificaqueestesejao fundamentodaresponsabilidade,
D'unepart,parceque,surcettemêmebasedeI'égali-
tédesindividus,detoutautresystêmesderesponsa-
bilité pourraientêtre conçus.D'autrepart, parce
que cette idée d'égalitécommandebien d'autres
régimesque Ia responsalité,et même,à direvrai,
doitcommandertoutsnosrégimesjuridiques.
::0BÉNOlT,Francis-Pau~op.cit.,p.693.
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A nossover,a responsabilidadetemumúnicofundamento.
Perfilhamosinteiramenteo entendimentode Duguit21de
queIJsi I'etatestresponsable,defondamentedecetteresponsa-
bilitédoitêtretoujourslemême".
Quer nos parecerque paradeterminaro fundamentoda
responsabilidade,nãoháqueseindagarsobrea condiçãoenseja-
doradesta,porquesetal fossefeitoestar-se-iadeixandodelado,
ou paraumsegundoplano,aqualidadedavítima,quandotodoo
direitoderesponsabilidadeveserconstruidoemfunçãodeste
elementoessencialdo problema.O queé importanteobservar,
antesdetudo,é quenasrelaçõesquesetravamentreo Estadoe
os particularesfiguram,nos dois polosda relação,sujeitosde
direitos.O Estadoé responsávelporqueé umsujeitodedireitos.
Os particulares,conformeficou asente,têm seusdireitosque
nãopodemseragravadossemo devidoressarcimento.
Ademais,nãoésupérfluorelembrarquea próprianatureza
dosfins do Estadoexigedeleumaatuaçãointensa,profunda,e
mesmodedominação,e asociedadexigequeelesejaumaplica-
dor rigorosodo direito.Deveras,o Estado,narealizaçãodeseus
fins esbarraráinevitavelmenteemconflitosde interesses.Ditos.-
interessesserãomelhorresguardadose adequadae efetivamente
atendidosomenteatravésdodireito.
Alémdisso,convémtambémlembrarqueosfinsdo Estado
nãosãopropriamenteseus,masdosadministrados.Sedarealiza-
çãodestesfins advieremlesõesaosdireitosdosindivíduos,não
podeo Estadoserconsiderado- irresponsável,devendo,conse-
qüentemente,prestaro devidoressarcimentoao lesado.E esta
obrigaçãodereparaçãodo danoseimpõetantoemcasosdeatos
iIícitoscomotambémematoslícitos(ressalvadasexceçõesjá
referidas),porqueo bematingidoportaisatosserásempreum
direitoa serprotegido.E o Estado,a quemcabea tuteladetais
direitos,nãopodejamaisviolá-Iosdemodoirresponsável.
É responsávelo Estadonãoporquecometeumatoilícito,
comissivou omissivo;ou porqueseuato,emboralícito,ultra-
passouàquelascondiçõesincômodasinerentesà vidaemsocie-
dade;nãoéresponsávelporquehouveilegalidadeoufoi violadoo
princípiodaigualdade.Tudo istosãorequisitosoucondiçõesde
aplicaçãoda responsabilidade.É responsávelporqueseuatode-
sencadeoumalesãodeumdireito.
Por fim, invoque-seo princípiogeralde direito,acolhido
pelonossoCódigoCiviI ejátranspostotambémparaocampodo
21 In:AmaroCavalcant4op.cit.,p.348.
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direitopúblico:11Aqueleque,poraçãoouomissãovoluntária(ne-
gligênciaou imprudência,violardireito(o grifoé nosso)oucau-
sarprejuízoaoutrem,ficaobrigadoa repararo dano",(Art. 159)
Decorredesteprincípioa assertivadequeatododireitole-
sadoseimpõeumareparação.A reparaçãoobjetivao restabeleci-
mentodasituaçãoanterioraoatodanosoparafazerdesaparecer
a lesãosofridaporalguémnoseudireito.
Conclui-se,pois,respondendoà indagaçãoquedeixamosno
início destetópico,queo fundamentoúnicodaresponsabilidade
é a lesãodo direito.O Estadoé responsávelporqueoadministra-
do teveseudireitoviolado.Nãointeressa(repetindo quejá se
afirmouprecedentemente)queo danosejadecorrentedeilega-
lidadeou firao princípiodaigualdade.Acimadestesprincípios
estáum direitoa serprotegidoqueé o direitoindividual.Daí
concluirmosera lesãodo direitotodoo fundamentodarespon-
sabilidade22.
CONCLUSOES
1.Duranteoabsolutismoperdurouateoriadairresponsabilidade,
poisestaeraparteintegrantedo sistema.A idéiaderesponsa-
bilidadeestavavinculadaà concepçãoprivativistadedolo,de
culpa;o Estadoeraimunea taisacusações,já quenãopodia
errare nemfazermal,comonaregrainglesadainfabilidadedo
rei.
2.Superadasasconcepçõesabsolutistas,como adventodo libe-
ralismo,passa seradmitida responsabilidadeo Estadopor
atos cuIposos.
3. Nestaquestão,o direitofrancês,verdadeiromarcodo desen-
volvimentodaresponsabilidade,apresentatrêsfases:
1a.)imperandoateoriadairresponsabilidade,aoadministrado
é reconhecidotãos6o direito,asmaisdasvezesineficaz,
deagircontraosagentespúblicos.
2a.)A questãoé parcialmentetratadano campodo direito
civil.
22 A tesenãoénossa.Já hámuitoassimconcluiutambémAmaroCavalcanti(op.cit.,
p. 349),deixandoa liçãodeque. , , "Em setratandodaresponsabilidadecivildo
Estado,ou deoutraqualqueradministraçãoPública,a lesãodo direitoobjetivo,
devidamenteverificada,podeseradmitida,cornorazãodeterminantededitarespon-
sabilidade,semindagarpreviamentedacondiçãoconcorrentedeilegalidadeou de
culpaporpartedorespectivoagente",
I
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3a.)A matériadaresponsabilidadeéacolhidainteiramentepe-
lo DireitoAdministrativo.
4. A partirde seureconhecimento,a teoriadaresponsabilidade
sofreuum processoevolutivo,passandoda responsabilidade
subjetiva,baseadana culpa,paraa responsabilidadeobjetiva,
fundadanarelaçãodecausalidadeentreo comportamentoda
administraçãoeo fatolesivo.
5.A tododireitolesadoseimpõeumareparação.Comoarespon-
sabilidadedo Estadoconsistena obrigaçãode reparaçãodos
danoslesivoscausadospor atosou fatosda Administração
Pública,consideramosqueo fundamentodaresponsabilidade
é a lesãodo direito,poisconstituio fatorqueefetivamente
impõea reparação.
88 O'PRINCIJ>IODA RESPONSABIUDADE DO ESTADO-...
BIBLIOGRAFIA
1.BÉNOIT,Francis-Paul.LeDroitAdministratifFrançais,Paris,Dalloz,1968.
2.CAVALCANTI, Amaro.ResponsabilidadeCivil do Estado,novaediçãoatuali-
zadaporJosédeAguiarDias,RiodeJaneiro,Ed.Borsai,1957.
3.DUEZ,Paule Debeyre,Guy.TraitédeDroitAdministratif,Paris,Dalloz,
1952.
4.FORSTHOFF, Ernst.Tratado de DerechoAdministrativo,Madrid,Instituto
deEstudiosPolíticos,1958.pp.415/425.
5.MEIRELLES,Ely Lopes.DireitoAdministrativoBrasileiro,SãoPaulo,Ed. Re-
vistadosTribunais,1966.
6.MELLO, CelsoAntônioBandeirade.Ato Administrativoe DireitodosAdmi-
nistrados,SãoPaulo,Ed.RevistadosTribunais,1981.
7.OLIVEIRA, FernandoAndradede. ResponsabilidadeCivil do Estadopor Fa-
tos da AdmilÚstraçãoPública,In: RevistadaAssociaçãodosMagistradosdo
Paraná,nO.20.
8.TÁCITO, Caio.Tendênciasatuaissobrea ResponsabilidadeCivildo Estado,In:
RDA,v.55,Jan/Mar.,1959.
9.RIPERT, Georges.Le RégimeDémocratiqueet le DroitCivilModerne,Paris,Li-
brairieGénéraledeDroitetdeJurisprudence,1948.pp.343/364.
